
JUSTIFICATIVA 

Senhores (as) Vereadores (as) 

 

O projeto de lei que se apresenta para análise desse Poder Legislativo tem a finalidade  de 

dispor no âmbito municipal, que as escolas privadas de Ensino Fundamental, Médio e Superior 

reduzam as suas mensalidades em, no mínimo, 30% enquanto persistir à suspensão presencial 

das aulas em decorrência da emergência de saúde pública do coronavírus. 

 

O surgimento e a propagação do coronavírus no mundo, no Brasil e em São Leopoldo levaram 

as aulas presenciais e outras atividades pedagógicas a serem suspensas, a fim de que todos 

cumpram as determinações do Poder Público, evitando um mal maior para toda a população. 

Hoje, o ensino por meio da tecnologia chega a cada aluno em sua casa por meio de EAD ou 

remoto, o que representa uma redução de custos, pois não há necessita de instalações físicas 

para a execução das aulas. 

Essa pandemia obrigou as famílias, os estudantes ou seus responsáveis a negociar os contratos 

com as instituições de ensino, uma vez que tiveram a sua renda prejudicada em virtude da 

paralisação de várias atividades econômicas. 

Nesse momento, todos nós, somos obrigados a nos adaptarmos a uma nova conjuntura 

econômica, onde a melhor solução é a renegociação de contratos, com o objetivo de possibilitar 

a continuação das atividades e, ao mesmo tempo, a educação dos nossos estudantes. 

Assim, houve uma redução de despesas das escolas ou instituições de ensino privado 

provocada pela suspensão das aulas, o que é justo que os contratos sejam renegociados, 

cabendo às instituições de ensino no âmbito municipal repassar aos pais e alunos a diminuição 

dos custos com os contratos educacionais.  

Portanto, é importante considerar o argumento das famílias e dos estudantes que tiveram a sua 

renda prejudicada pela covid-19. E, para tanto, as escolas ou as instituições de ensino de São 

Leopoldo poderão repassar aos pais e alunos a redução de custos, que terão com as aulas 

suspensas nesse período da pandemia. 

Diante desse grave cenário, contamos com o apoio dos nobres vereadores e vereadoras para a 

aprovação do presente Projeto de Lei, que cria parâmetros legais, no âmbito municipal, para a 

renegociação dos contratos educacionais, como base no que está  sendo apresentado de 

proposições legislativas no âmbito nacional, em função do caráter de calamidade pública que 

vivemos. 

São Leopoldo, 04 Maio de 2020. 

 

JÚLIO GALPERIM 

Vereador do 

 



                            PROJETO DE LEI 
 

Dispõe no âmbito municipal, que as escolas privadas de 

Ensino Fundamental, Médio e Superior reduzam as suas 

mensalidades em, no mínimo, 30% enquanto persistir à 

suspensão presencial das aulas em decorrência da emergência 

de saúde pública do coronavíruse dá outras providências. 

 

No uso das atribuições que nos confere o Regimento Interno desta Casa, estamos 

submetendo à apreciação do Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º - Dispõe no âmbito municipal, que as escolas privadas de Ensino Fundamental, 

Médio e Superior reduzam as suas mensalidades em, no mínimo, 30% enquanto 

persistir à suspensão presencial das aulas em decorrência da emergência de saúde 

pública do coronavírus. 

 

Art. 2º - Fica autorizado, em caráter excepcional, a renegociação dos valores 

contratuais entre as instituições de ensino particulares de Ensino Fundamental, 

Ensino Médio e Superior entre pais, alunos ou responsáveis no âmbito do Município 

de São Leopoldo, pelo período de isolamento social necessário durante a pandemia 

da Covid-19. 

Parágrafo 1º - O período a ser renegociado referir-se-á aos meses que não puderem 

ser compensados presencialmente em julho e dezembro de 2020 e janeiro de 2021, a 

contar do primeiro dia de suspensão das aulas. 

Parágrafo 2º - A renegociação das mensalidades deverá ser realizada diretamente 

entre cada escola ou instituição de ensino e a comissão formada pelos pais, alunos ou 

responsáveis, com representação de todos os anos escolares. 

Parágrafo 3º - O percentual de redução das mensalidades não poderá ser inferior a 

20% (vinte por cento), nem superior a 30% (trinta por cento), de acordo com as 

possibilidades orçamentárias de cada instituição de ensino e dos alunos esuas 

famílias.  

Parágrafo 4º - Na renegociação com de pais, alunos ou responsáveis das escolas ou 

instituições de ensino deverão apresentar relatório detalhado, declarando e 

comprovando as despesas com a manutenção física do imóvel, nos 03 (três) meses 

anteriores ao período de isolamento social e nos meses de efetiva suspensão de aulas, 

para fins de discussão.  

Art. 3º - A remuneração de professores, coordenadores pedagógicos e psicólogos 

escolares não poderá ser reduzida. 



Parágrafo 1º - O período a ser renegociado referir-se-á aos meses em que as aulas 

estiverem suspensas ou ofertadas na modalidade da educação à distância (EAD) e/ou 

remoto, com efeito retroativo.  

Parágrafo 2º - O percentual de redução não poderá ser inferior a 20% (vinte por 

cento), nem superior a 30% (trinta por cento).   

Art. 4º - As instituições de Ensino Fundamental, Médio e Superior, que não 

apresentarem prontamente os relatórios detalhados de despesas ou que apresentarem 

informações incompletas ou falsas poderá ter seu registro junto ao órgão competente 

suspenso ou cancelado. 

Parágrafo Único - Caberá ao órgão de proteção ao consumidor do Município 

fiscalizar o disposto no caput.  

Art. 5º - Despesas extras de infraestrutura para professores ministrarem aulas à 

distância ou remoto, tanto de Ensino Médio, Ensino Fundamental e do Ensino 

Superior, deverão ser custeadas pelas escolas ou instituições de ensino.  

Parágrafo único - As despesas referidas no caput poderão ser incluídas no relatório 

detalhado de despesas das instituições de ensino para fins de negociação com os 

responsáveis financeiros.  

Art. 6º - Para fins desta Lei, considerar-se-á ensino na modalidade EAD ou remoto, 

qualquer substituição de aulas e atividades presenciais por outras realizadas a 

distância.  

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor em na data de sua publicação e sua vigência no 

âmbito municipal, que permanecerá até o final do ano letivo do término do estado de 

calamidade pública.  

Art. 8° - Revogam-se todas as disposições em contrário.  

 

São Leopoldo, 04 Maio de 2020. 

 

 

JÚLIO GALPERIM 

Vereador do PTB 

 

 

 

 

 



 

 


